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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE WHB COMPONENTES AUTOMOTIVOS S.A.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢3do para o PIS/Pasep
Ano-calendario: 2005, 2006
DRAWBACK. MODALIDADE SUSPENSAO. INADIMPLEMENTO. EFEITOS.

O descumprimento do regime aduaneiro especial de Drawback enseja o
langamento de oficio das diferengas dos tributos e contribui¢cdes devidos
gue deixaram de ser recolhidas, acrescidas de juros de mora e da multa
prevista no art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996.

DRAWBACK. DECADENCIA.

O termo inicial do prazo decadencial dos créditos tributdrios suspensos por
forca do regime especial Drawback suspensao se inicia a partir do primeiro
dia do exercicio seguinte ao término do regime.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Neiva Aparecida Baylon — Relator

Assinado Digitalmente

Renato Camara Ferro Ribeiro de Gusmao — Presidente
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				  DRAWBACK. MODALIDADE SUSPENSÃO. INADIMPLEMENTO. EFEITOS.
				  O descumprimento do regime aduaneiro especial de Drawback enseja o lançamento de ofício das diferenças dos tributos e contribuições devidos que deixaram de ser recolhidas, acrescidas de juros de mora e da multa prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.  
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Neiva Aparecida Baylon – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Renato Camara Ferro Ribeiro de Gusmao – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa, Gisela Pimenta Gadelha, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha, Neiva Aparecida Baylon, Renata Carsola Marcarenas, Renato Camara Ferro Ribeiro de Gusmao (Presidente).
	
	 
		 Para fins de economia processual adoto o relatório da decisão recorrida a fim de elucidar os fatos que motivaram a autuação, vejamos:
		 Trata-se de Autos de Infração, lavrados em 05/09/2011 (fls. 02 a 106), por meio dos quais se exigem Imposto de Importação (II), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), PIS-Importação, COFINS-Importação, bem como multas de ofício e juros de mora, em razão do inadimplemento do regime aduaneiro especial de drawback, modalidade suspensão, relativamente aos Atos Concessórios nº 2004/0301958 e nº 2006/0017910, de titularidade do sujeito passivo identificado nos autos, conforme consignado no Termo de Verificação Fiscal (fls. 83 a 92).
		 O Ato Concessório nº 2004/0301958 foi registrado em 06/12/2004, com validade até 06/12/2005 (extrato à fl. 243). A fiscalização consignou que o contribuinte possuía até essa data para cumprir o compromisso de exportar as mercadorias importadas com suspensão tributária, e, em caso de inadimplemento, dispunha de 30 dias adicionais, nos termos do art. 342 do Regulamento Aduaneiro então vigente (Decreto nº 4.543/2002), para adotar uma das providências legalmente previstas.
		 Assim, entendeu a autoridade fiscal que o lançamento somente poderia ser efetuado a partir de 07/01/2006, razão pela qual o prazo decadencial, contado na forma do art. 173, I, do CTN, teria como termo final 31/12/2011, reputando-se tempestiva a constituição do crédito tributário.
		 No tocante ao cumprimento do compromisso de exportar, verificou-se que, com base nesse Ato Concessório, a empresa importou, com suspensão de tributos, capas de rolamento e parafusos, os quais foram empregados na fabricação de cubos de roda. Parte desses produtos foi efetivamente exportada, conforme demonstrativos constantes dos autos, tendo sido apurada, entretanto, a existência de percentuais de inadimplemento, relativamente às Declarações de Importação cujas mercadorias não foram exportadas, no todo ou em parte.
		 A base de cálculo do Imposto de Importação e dos demais tributos exigidos foi apurada conforme demonstrativos específicos elaborados a partir dos dados extraídos do sistema Siscomex, observados os percentuais de inadimplemento apurados.
		 2. Ato Concessório nº 2006/0017910
		 O Ato Concessório nº 2006/0017910 foi registrado em 03/03/2006, com validade até 03/03/2007. Com fundamento nesse ato, o sujeito passivo importou, com suspensão de tributos, flanges de eixo e defletores plásticos, utilizados na produção de flanges de acoplamento.
		 A fiscalização apurou que foram exportadas 103.474 flanges para a empresa WHB International, subsidiária integral do sujeito passivo nos Estados Unidos, entre março e outubro de 2006. Posteriormente, entretanto, 99.239 unidades retornaram ao Brasil, por meio de Declarações de Importação nas quais o contribuinte alegou tratar-se de retorno de mercadoria sem incidência tributária, restando como efetivamente exportadas apenas 4.235 unidades.
		 Foi constatada divergência entre a quantidade de mercadorias que o contribuinte considerava exportadas e aquela efetivamente registrada no Siscomex, prevalecendo, para fins fiscais, os dados constantes do sistema oficial.
		 Quanto ao retorno das mercadorias ao país, o contribuinte sustentou que este ocorreu por fatores alheios à sua vontade, em razão da obsolescência dos produtos decorrente da remodelação de veículos pela montadora estrangeira, invocando o art. 1º, § 1º, alínea “e”, do Decreto-Lei nº 37/1966. Todavia, a fiscalização concluiu que o retorno das mercadorias descaracterizou o cumprimento do compromisso de exportar, porquanto não houve exportação definitiva nem ingresso efetivo de receitas, uma vez que os valores recebidos foram compensados com créditos existentes entre a matriz e a subsidiária no exterior.
		 Dessa forma, entendeu-se configurado o inadimplemento do compromisso de exportar, relativamente às mercadorias que retornaram ao país, reputando-se devidos os tributos suspensos, acrescidos de juros e penalidades, conforme demonstrativos constantes às fls. 90 a 91.
		 3. Conclusão da Fiscalização
		 A autoridade fiscal concluiu que, não tendo o contribuinte cumprido integralmente os compromissos assumidos nos Atos Concessórios de drawback, tornou-se responsável pelo recolhimento dos tributos suspensos, acrescidos de juros de mora e penalidades cabíveis. Os valores de PIS-Importação e COFINS-Importação foram calculados conforme o Anexo Único da Norma de Execução nº 02/2005, utilizando-se exclusivamente dados extraídos do sistema Siscomex.
		 4. Da Impugnação
		 Ciente do Auto de Infração em 20/09/2011 (fl. 1170), o contribuinte apresentou impugnação em 20/10/2011 (fls. 1173 a 1194 e documentos anexos), na qual sustenta, em síntese, que os Atos Concessórios de drawback foram integralmente cumpridos, inexistindo fundamento legal para a exigência fiscal.
		 No que se refere ao Ato Concessório nº 2004/0301958, argui a decadência do direito de lançar, ao argumento de que o prazo quinquenal previsto no art. 173, I, do CTN teria se encerrado em 01/01/2011, tornando intempestivo o lançamento efetuado.
		 Quanto ao Ato Concessório nº 2006/0017910, afirma que as exportações foram regularmente realizadas no âmbito de operação estruturada com subsidiária no exterior, sendo o retorno das mercadorias decorrente de imposição contratual da montadora estrangeira, por motivo de obsolescência dos produtos, o que caracterizaria hipótese legal de retorno por fator alheio à vontade do exportador. Aduz, ainda, que eventual exigência tributária sobre o retorno das mercadorias já é objeto de outro processo administrativo fiscal, de modo que a manutenção da presente autuação acarretaria dupla tributação.
		 Requer, ao final, o cancelamento total ou parcial do Auto de Infração, bem como a produção de todas as provas admitidas em direito.
		 A Manifestação de Inconformidade foi julgada improcedente, tendo sido proferido o Acórdão, assim ementado:
		 DRAWBACK. MODALIDADE SUSPENSÃO. INADIMPLEMENTO. EFEITOS. 
		 O descumprimento do regime aduaneiro especial de Drawback enseja o lançamento de ofício das diferenças dos tributos e contribuições devidos que deixaram de ser recolhidas, acrescidas de juros de mora e da multa prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. 
		 DRAWBACK. DECADÊNCIA. O termo inicial do prazo decadencial dos créditos tributários suspensos por força do regime especial Drawback suspensão se inicia a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao término do regime. 
		 PRODUÇÃO DE PROVA. Improcede pedido de produção de prova pericial de fato que poderia ser comprovado na impugnação ao auto de infração. Dispensável a complementar produção de provas quando os documentos integrantes dos autos se revelam suficientes para formação de convicção e conseqüente deslinde do feito.
		 Em sede de Recurso Voluntário a Recorrente Pedidos da Recorrente  requer em síntese:
		 1.Para o Ato Concessório nº 20040301958: Decrete a nulidade da autuação fiscal e a extinção do crédito tributário pela ocorrência de decadência.
		 2.Para o Ato Concessório nº 20060017910: Cancele a autuação fiscal, reconhecendo o adimplemento do compromisso de exportação.
		 3.Resultado Final: Cancelamento total do Auto de Infração e anulação da exigência de R$ 1.770.062,17 em tributos.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Neiva Aparecida Baylon, Relatora.
		 Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser admitido.
		 Trata o presente processo de Autos de Infração lavrados em 05/09/2011 (fls. 02 a 106) formalizados para exigência de II, IPI, PIS-importação, COFINS-importação, multas de ofício e juros de mora, em decorrência do inadimplemento do regime aduaneiro especial de drawback suspensão, relativo aos Atos Concessórios (ACs) nºs 2004/0301958 e 2006/0017910, do sujeito passivo acima identificado, nos termos do Termo de Verificação Fiscal (fls. 83 a 92). 
		 A recorrente alega preliminarmente que o Ato Concessório de Drawback n. 20040301958 teria sido alcançado pela decadência. Segundo ela o termo final da vigência do regime aduaneiro de Drawback se dá com o cumprimento do compromisso de exportação, ou com transcurso do prazo de 1 (um) ano, contados da data do registro do respectivo Ato Concessório.
		 Defende que, no caso em análise, o Ato Concessório Drawback n. 20040301958 teve o seu termo final em 06 de dezembro de 2005, ou seja, 1 (um) ano após a data do registro. Desse modo, contando-se o prazo decadencial nos termos do artigo 173, do CTN, o direito à constituição do crédito tributário extinguiu-se em 01 de janeiro de 2011. Isso porque, o primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado foi o dia 01/01/2006. Assim, contados 5 (cinco) anos a partir desta data, o prazo quinquenal findou-se em 31/12/2010.
		 Contudo, sem razão. Conforme entendimento desta turma, pela própria natureza do regime de drawback, somente cabe tratar da decadência do direito de a Fazenda Nacional proceder ao lançamento de ofício após ter expirado o prazo de validade do ato concessório, ou seja, após o momento em que deveria a beneficiária do regime ter cumprido as obrigações assumidas. 
		 Em outras palavras, a contagem do referido prazo deverá se dar a partir do trigésimo dia subsequente ao do vencimento do prazo estabelecido, no respectivo ato concessório, para o cumprimento das obrigações assumidas pelo beneficiário. Nesse sentido o termo de verificação Fiscal:
		 De acordo com o disposto no artigo 340 e consoante o extrato de fl. 243, a data de validade, ou termo final, deste ato concessório era 06/12/2005. Ou seja, o sujeito passivo tinha até o dia 06/12/2005 para exportar as mercadorias importadas sob o benefício do regime. No caso de não ter exportado essas mercadorias, no todo ou em parte, inadimplemento do compromisso de exportar, o sujeito passivo tinha até 30 dias do prazo fixado para exportação para tomar uma das providências elencadas no artigo 342. Ou seja, tinha até 06/01/2006 para fazê-lo.
		 Assim, a Fazendo Pública só poderia efetuar algum lançamento a respeito do inadimplemento desse ato concessório a partir de 07/01/2006. Desse modo, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado é o dia01/01/2007. Portanto o prazo decadencial nesse caso é 31/12/2011.
		 No mesmo sentido a decisão recorrida:
		 O prazo a contar o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado está assim previsto no Decreto nº 4.543, de 26 de dezembro de 2002 (Regulamento Aduaneiro/2002), art. 342, então vigente à época dos fatos, que segue:
		 Art. 342. As mercadorias admitidas no regime que, no todo ou em parte, deixarem de ser empregadas no processo produtivo de bens, conforme estabelecido no ato concessório, ou que sejam empregadas em desacordo com este, ficam sujeitas aos seguintes procedimentos:
		 I - no caso de inadimplemento do compromisso de exportar, em até trinta dias do prazo fixado para exportação: (negritei)
		 a) devolução ao exterior ou reexportação;
		 b) destruição, sob controle aduaneiro, às expensas do interessado; ou
		 c) destinação para consumo das mercadorias remanescentes, com o pagamento dos tributos suspensos e dos acréscimos legais devidos;
		 Ou seja, há um interregno para o início da contagem do prazo decadencial, de trinta dias da data em que se deveria exportar a mercadoria. Foi nesse sentido que mais tarde foi positivado de maneira inequívoca, no caso do regime de drawback, no § 3º, inciso I, do art. 752 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro/2009), que se afigura como norma meramente interpretativa do art. 173 do CTN, nos seguintes termos:
		 (...0
		 No que concerne ao entendimento constante nos acórdãos proferidos na esfera administrativa citados pelo contribuinte, cabe esclarecer que anteriormente ao RA/2009 não havia previsão legal expressa para o início da contagem do prazo. Havia, entrementes, decisões administrativas no sentido da norma citada: 
		 (…)
		 O AC nº 2004/0301958 foi registrado em 06/12/2004 com validade até 06/12/2005 (data limite para exportação). Assim, o sujeito passivo tinha até o dia 06/12/2005 para exportar as mercadorias importadas sob o benefício do regime. No caso de não ter exportado essas mercadorias, no todo ou em parte, inadimplemento do compromisso de exportar, o sujeito passivo tinha até 30 dias do prazo fixado para exportação para tomar uma das providências elencadas no artigo 342. Ou seja, tinha até 06/01/2006 para fazê-lo. A contagem do prazo decadencial, de cinco anos, no presente caso, se iniciou no primeiro dia do exercício de 2007. Portanto, lavrado os autos de infração dentro do prazo decadencial, já que datam de 05/09/2011. 
		 Registre-se aqui, que em meu entender a decisão recorrida não está aplicando o art. 752 do Decreto 6759/2009 como fundamento de decidir, mas como reforço argumentativo. Assim, afasto a referida preliminar.
		 No mérito, com relação ao Ato Concessório n. 20060017910, alega que  foi obrigada a reimportar partes e peças por questões comerciais:
		 Conforme exposto na Impugnação, a Recorrente atua no ramo de fabricação de partes e peças destinadas ao setor automotivo. Em 2003, a Recorrente celebrou acordo de parceria com a empresa americana Ford Motors Company, a fim de fornecer partes e peças automotivas, especificamente, as flanges de acoplamento e carcaças de direção para caminhonetes da marca Ford.
		 A Recorrente exportava antecipadamente o volume de peças necessários para um mês de produção da montadora, visando atender a demanda e garantir estoque de segurança da fabricante.
		 No final de 2006, a Recorrente foi informada de que as caminhonetes que receberiam as partes e peças produzidas no Brasil, foram remodeladas, de modo que as flanges e carcaças de direção recebidas pela empresa nos EUA se tornaram obsoletas. Por esta razão, houve a devolução dessas mercadorias ao Brasil, para destruição, na medida em que não poderiam ser utilizadas pela Ford em sua linha de produção, tampouco comercializadas no mercado interno.
		 Diante da referida situação, não restou alternativa à Recorrente senão o recebimento das mercadorias no Brasil para destruição. Na ocasião da “reimportação” das partes e peças, a Recorrente sustentou a não incidência dos tributos devidos na importação, tendo em vista o disposto no artigo 70, V, do Decreto n. 6.759/20092.
		 A referida operação de “reimportação” está sendo discutida no âmbito do processo administrativo n. 12709.000191/2010-00, sendo que toda documentação comprobatória foi anexada à Impugnação ao lançamento tributário, tais como, cópia integral do processo administrativo, bem como as declarações de importação vinculadas as mercadorias.
		 (...)
		 Nesse sentido, considerar inadimplido o compromisso de exportação, simplesmente pelo fato de que as mercadorias retornaram ao Brasil (por motivo totalmente alheio a vontade da Recorrente), significa clara inovação legislativa, na medida em que a legislação que regulamento do regime aduaneiro de drawback não prevê tal situação como causa de não cumprimento do regime. Pelo contrário, o artigo 167, da Portaria SECEX 10/2010, prevê expressamente as causas em que o regime será considerado inadimplido:
		 (...)
		 Nesse sentido, vale ressaltar que a legislação do Drawback, originalmente o Decreto Lei nº 37, de 21/11/66, bem como Decreto 6.759/2009 e demais legislação esparsa sobre o referido regime, não fazem qualquer restrição a respeito da reimportação dos produtos e mercadorias exportados em cumprimento do ato concessório.
		 Portanto, a controvérsia cinge-se a determinar se o regime de drawback se perfectibiliza ou não com a exportação, nos casos de retorno dos bens ao território nacional.
		 Registra-se desde logo que o processo n. 12709.000191/2010-00 que tratava de retorno das mercadorias efetivamente exportadas através do Ato Concessório nº 20060017910 foi declarado nulo pela DRJ e teve recurso de ofício não conhecido:
		 Numero do processo:12709.000191/2010-00
		 Turma:Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Terceira Seção
		 Câmara:Quarta Câmara
		 Seção:Terceira Seção De Julgamento
		 Data da sessão:Tue Aug 22 00:00:00 UTC 2023
		 Data da publicação:Wed Nov 08 00:00:00 UTC 2023
		 Ementa:ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Data do fato gerador: 05/02/2010, 08/02/2010, 09/02/2010, 04/05/2010, 05/05/2010 RECURSO DE OFÍCIO. NÃO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA VIGENTE. PORTARIA MF N° 02/2023. SÚMULA CARF N° 103. A Portaria MF n° 02, de 17 de janeiro de 2023 estabelece o atual limite de alçada para interposição de recurso de ofício, que passou a ser de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Nos termos da Súmula CARF nº 103, para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
		 Numero da decisão:3401-012.207
		 Decisão:Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por não conhecer do recurso de ofício. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3401-012.050, de 22 de agosto de 2023, prolatado no julgamento do processo 17090.720232/2021-51, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. (documento assinado digitalmente) Marcos Roberto da Silva � Presidente Redator Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Renan Gomes Rego, Fernanda Vieira Kotzias, Carolina Machado Freire Martins, Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Marcos Roberto da Silva (Presidente).
		 Nome do relator:MARCOS ROBERTO DA SILVA
		 (...)
		 Trata-se de Recurso de Ofício interposto contra o Acórdão de Manifestação de Inconformidade proferido Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, que julgou PROCEDENTE/PROCEDENTE EM PARTE, para DECLARAR A NULIDADE dos Autos de Infração objeto da presente lide, de modo a EXONERAR os respectivos créditos tributários.
		 Portanto, anota-se desde logo, que eventual manutenção dos presentes autos de infração não terá como consequência lançamentos logicamente distintos.
		 Feito este esclarecimento, entendo não assistir razão à recorrente. Como bem exposto na decisão recorrida, embora tenha sido encaminhada ao exterior, em curto período de tempo, os bens foram reimportados, em descumprimento às normas relativas ao drawback:
		 Consoante o disposto no Decreto-Lei nº 37/1966, o Decreto nº 4.543/2002 (Regulamento Aduaneiro de 2002) estabeleceu:
		 “Art. 335. O regime de drawback é considerado incentivo à exportação, e pode ser aplicado nas seguintes modalidades (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 78, caput; e Lei nº 8.402, de 1992, art. 1º, inciso I):
		 I - suspensão do pagamento dos tributos exigíveis na importação de mercadoria a ser exportada após beneficiamento ou destinada à fabricação, complementação ou acondicionamento de outra a ser exportada;
		 (...)
		 Art. 336. O regime de drawback poderá ser concedido a:
		 - mercadoria importada para beneficiamento no País e posterior exportação;
		 - matéria-prima, produto semi-elaborado ou acabado, utilizados na fabricação de mercadoria exportada, ou a exportar;
		 (...)
		 O regime de drawback é um incentivo à exportação que visa propiciar ao exportador a possibilidade deste adquirir, com desoneração tributária, os insumos a serem incorporados ou utilizados na industrialização de produtos destinados à exportação, e pode ser concedido,  essencialmente, mediante três  modalidades distintas: suspensão, isenção  e restituição.
		 A modalidade de drawback suspensão – como a própria denominação permite antever, contempla a suspensão do pagamento dos tributos incidentes na importação de mercadoria exportada após beneficiamento, ou destinada à fabricação, complementação ou acondicionamento de outro produto a ser exportado.
		 Considerando que ocorreu o fato gerador na entrada dos insumos estrangeiros no território nacional, sem que os tributos incidentes na importação tenham sido recolhidos por força da suspensão, e trazendo de volta a mercadoria que a princípio havia exportado a empresa não cumpriu o Ato Concessório conforme havia se comprometido, pois não houve nem a exportação física das mercadorias (que retornaram ao Brasil), nem o recebimento dos valores pelas vendas ao exterior (que foram compensados com outros valores que a empresa tinha a receber).
		 Assim,  em  obediência  à  legislação,  a  autoridade  fiscal  lançou, devidamente, o crédito tributário que se apresentava suspenso no ato da importação das mercadorias amparadas pelo regime drawback.
		 Lembrando que, como já citado no Relatório deste Acórdão, a empresa importou as seguintes mercadorias com suspensão de tributos -AC 2006/0017910:
		 160.900 Flanges do eixo para veículos automotores sem retífica;
		 288.000 Defletores plásticos.
		 Esses produtos importados foram aplicados na produção de flanges de acoplamento 2C3W4851AA, tendo sido exportadas 103.474 flanges para a subsidiária integral do sujeito passivo nos Estados Unidos (WHB International) entre 21/03/2006 e 10/10/2006, conforme documentação de fls. e demonstrativo denominado “DEMONSTRATIVO DOS PRODUTOS EFETIVAMENTE EXPORTADOS-ATO CONCESSÓRIO 20060017910”, que
		 faz parte deste termo.
		 Posteriormente a maior parte dessas flanges (99.239 unidades) foi novamente trazida ao Brasil através de três DIs nas quais o sujeito passivo alegava de tratar-se de retorno de mercadoria sem incidência tributária.
		 Logo,  restaram  efetivamente  exportadas  4.235  flanges,  conforme descriminado  e  apurado  no  já  citado  “DEMONSTRATIVO  DOS  PRODUTOS EFETIVAMENTE EXPORTADOS-ATO CONCESSÓRIO 20060017910”.
		 Assim, os produtos que foram trazidos ao país com suspensão de tributos sob o amparo desse Ato Concessório não foram efetivamente exportados e a empresa deve ser
		 considerada inadimplente nessas quantidades.
		 Se não houve cumprimento das normas relativas ao Drawback suspensão em decorrência da efetiva não exportação dos produtos, deve a impugnante ser punida na forma das normas de tal regime especial: 
		 Art. 341. As mercadorias admitidas no regime, na modalidade de suspensão, deverão ser integralmente utilizadas no processo produtivo ou na embalagem, acondicionamento ou apresentação das mercadorias a serem exportadas. 
		 Parágrafo único. O excedente de mercadorias produzidas ao amparo do regime, em relação ao compromisso de exportação estabelecido no respectivo ato concessório, poderá ser consumido no mercado interno somente após o pagamento dos impostos suspensos dos correspondentes insumos ou produtos importados, com os acréscimos legais devidos. 
		 Art. 342. As mercadorias admitidas no regime que, no todo ou em parte, deixarem de ser empregadas no processo produtivo de bens, conforme estabelecido no ato concessório, ou que sejam empregadas em desacordo com este, ficam sujeitas aos seguintes procedimentos: 
		 I - no caso de inadimplemento do compromisso de exportar, em até trinta dias do prazo fixado para exportação:
		 a) devolução ao exterior ou reexportação;
		 b) destruição, sob controle aduaneiro, às expensas do interessado; ou
		 c) destinação para consumo das mercadorias remanescentes, com o pagamento dos tributos suspensos e dos acréscimos legais devidos;
		 II - no caso de renúncia à aplicação do regime, adoção, no momento da renúncia, de um dos procedimentos previstos no inciso I; e
		 III - no caso de descumprimento de outras condições previstas no ato concessório, requerimento de regularização junto ao órgão concedente, a critério deste.
		 Por todo o exposto, voto no sentido de considerar improcedente a impugnação, mantendo as exigências de Imposto de importação, de Imposto sobre Produtos Industrializados, das contribuições ao PIS e a COFINS na importação, as multas de ofício, além dos correspondentes juros de mora.
		 Assim, por concordar com a decisão recorrida, a mantenho em sua integralidade e por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 114 do RICARF. 
		 Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, rejeito a preliminar e, no mérito, nego-lhe provimento.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Neiva Aparecida Baylon
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa,
Gisela Pimenta Gadelha, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha, Neiva Aparecida Baylon, Renata
Carsola Marcarenas, Renato Camara Ferro Ribeiro de Gusmao (Presidente).

RELATORIO

Para fins de economia processual adoto o relatério da decisdo recorrida a fim de
elucidar os fatos que motivaram a autuagdo, vejamos:

Trata-se de Autos de Infragdo, lavrados em 05/09/2011 (fls. 02 a 106), por meio
dos quais se exigem Imposto de Importacdo (ll), Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), PIS-Importagdo, COFINS-Importagdo, bem como multas de
oficio e juros de mora, em razdo do inadimplemento do regime aduaneiro
especial de drawback, modalidade suspensdo, relativamente aos Atos
Concessorios n2 2004/0301958 e n? 2006/0017910, de titularidade do sujeito
passivo identificado nos autos, conforme consignado no Termo de Verificacdao
Fiscal (fls. 83 a 92).

O Ato Concessorio n? 2004/0301958 foi registrado em 06/12/2004, com validade
até 06/12/2005 (extrato a fl. 243). A fiscalizagcdo consignou que o contribuinte
possuia até essa data para cumprir o compromisso de exportar as mercadorias
importadas com suspensdo tributdria, e, em caso de inadimplemento, dispunha
de 30 dias adicionais, nos termos do art. 342 do Regulamento Aduaneiro entdo
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vigente (Decreto n? 4.543/2002), para adotar uma das providéncias legalmente
previstas.

Assim, entendeu a autoridade fiscal que o langamento somente poderia ser
efetuado a partir de 07/01/2006, razdo pela qual o prazo decadencial, contado na
forma do art. 173, I, do CTN, teria como termo final 31/12/2011, reputando-se
tempestiva a constituicdo do crédito tributario.

No tocante ao cumprimento do compromisso de exportar, verificou-se que, com
base nesse Ato Concessério, a empresa importou, com suspensdo de tributos,
capas de rolamento e parafusos, os quais foram empregados na fabricacdo de
cubos de roda. Parte desses produtos foi efetivamente exportada, conforme
demonstrativos constantes dos autos, tendo sido apurada, entretanto, a
existéncia de percentuais de inadimplemento, relativamente as Declaragbes de
Importacdo cujas mercadorias ndo foram exportadas, no todo ou em parte.

A base de célculo do Imposto de Importacdo e dos demais tributos exigidos foi
apurada conforme demonstrativos especificos elaborados a partir dos dados
extraidos do sistema Siscomex, observados os percentuais de inadimplemento
apurados.
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2. Ato Concessoério n? 2006/0017910

O Ato Concessorio n? 2006/0017910 foi registrado em 03/03/2006, com validade
até 03/03/2007. Com fundamento nesse ato, o sujeito passivo importou, com
suspensdao de tributos, flanges de eixo e defletores plasticos, utilizados na
producdo de flanges de acoplamento.

A fiscalizacdo apurou que foram exportadas 103.474 flanges para a empresa WHB
International, subsididria integral do sujeito passivo nos Estados Unidos, entre
mar¢co e outubro de 2006. Posteriormente, entretanto, 99.239 unidades
retornaram ao Brasil, por meio de Declara¢des de Importacdo nas quais o
contribuinte alegou tratar-se de retorno de mercadoria sem incidéncia tributaria,
restando como efetivamente exportadas apenas 4.235 unidades.

Foi constatada divergéncia entre a quantidade de mercadorias que o contribuinte
considerava exportadas e aquela efetivamente registrada no Siscomex,
prevalecendo, para fins fiscais, os dados constantes do sistema oficial.

Quanto ao retorno das mercadorias ao pais, o contribuinte sustentou que este
ocorreu por fatores alheios a sua vontade, em razdo da obsolescéncia dos
produtos decorrente da remodelacdo de veiculos pela montadora estrangeira,
invocando o art. 12, § 19, alinea “e”, do Decreto-Lei n2 37/1966. Todavia, a
fiscalizacdo concluiu que o retorno das mercadorias descaracterizou o
cumprimento do compromisso de exportar, porquanto ndo houve exportacao
definitiva nem ingresso efetivo de receitas, uma vez que os valores recebidos
foram compensados com créditos existentes entre a matriz e a subsidiaria no
exterior.

Dessa forma, entendeu-se configurado o inadimplemento do compromisso de
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exportar, relativamente as mercadorias que retornaram ao pais, reputando-se
devidos os tributos suspensos, acrescidos de juros e penalidades, conforme
demonstrativos constantes as fls. 90 a 91.

3. Conclusdo da Fiscalizacdo

A autoridade fiscal concluiu que, ndo tendo o contribuinte cumprido
integralmente os compromissos assumidos nos Atos Concessérios de drawback,
tornou-se responsavel pelo recolhimento dos tributos suspensos, acrescidos de
juros de mora e penalidades cabiveis. Os valores de PIS-Importagdo e COFINS-
Importacdo foram calculados conforme o Anexo Unico da Norma de Execucdo n®
02/2005, utilizando-se exclusivamente dados extraidos do sistema Siscomex.

4. Da Impugnagao

Ciente do Auto de Infracdo em 20/09/2011 (fl. 1170), o contribuinte apresentou
impugnacdo em 20/10/2011 (fls. 1173 a 1194 e documentos anexos), na qual
sustenta, em sintese, que os Atos Concessorios de drawback foram integralmente
cumpridos, inexistindo fundamento legal para a exigéncia fiscal.




ACORDAO 3002-004.137 — 32 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 15165.720936/2011-14

No que se refere ao Ato Concessério n? 2004/0301958, argui a decadéncia do
direito de langar, ao argumento de que o prazo quinquenal previsto no art. 173, |,
do CTN teria se encerrado em 01/01/2011, tornando intempestivo o lancamento
efetuado.

Quanto ao Ato Concessério n? 2006/0017910, afirma que as exportacdes foram
regularmente realizadas no ambito de operacdo estruturada com subsididria no
exterior, sendo o retorno das mercadorias decorrente de imposicdo contratual da
montadora estrangeira, por motivo de obsolescéncia dos produtos, o que
caracterizaria hipdtese legal de retorno por fator alheio a vontade do exportador.
Aduz, ainda, que eventual exigéncia tributdria sobre o retorno das mercadorias ja
é objeto de outro processo administrativo fiscal, de modo que a manutencdo da
presente autuacdo acarretaria dupla tributacao.

Requer, ao final, o cancelamento total ou parcial do Auto de Infragcdo, bem como
a producao de todas as provas admitidas em direito.

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada improcedente, tendo sido
proferido o Acérdao, assim ementado:

DRAWBACK. MODALIDADE SUSPENSAO. INADIMPLEMENTO. EFEITOS.

O descumprimento do regime aduaneiro especial de Drawback enseja o
lancamento de oficio das diferencas dos tributos e contribuices devidos que
deixaram de ser recolhidas, acrescidas de juros de mora e da multa prevista no
art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996.

DRAWBACK. DECADENCIA. O termo inicial do prazo decadencial dos créditos
tributarios suspensos por forga do regime especial Drawback suspensao se inicia a
partir do primeiro dia do exercicio seguinte ao término do regime.
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PRODUCAO DE PROVA. Improcede pedido de produgdo de prova pericial de fato
gue poderia ser comprovado na impugnag¢do ao auto de infragdo. Dispensavel a
complementar produgdo de provas quando os documentos integrantes dos autos
se revelam suficientes para formacdo de convicgdo e conseqiiente deslinde do
feito.

Em sede de Recurso Voluntario a Recorrente Pedidos da Recorrente requer em
sintese:

1. Para o Ato Concessério n? 20040301958: Decrete a nulidade da autuacdo
fiscal e a extingdo do crédito tributario pela ocorréncia de decadéncia.

2. Para o Ato Concessério n? 20060017910: Cancele a autuacdo fiscal,
reconhecendo o adimplemento do compromisso de exportagao.

3. Resultado Final: Cancelamento total do Auto de Infracdo e anulacdo da
exigéncia de RS 1.770.062,17 em tributos.

E o relatério.
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VOTO

Conselheira Neiva Aparecida Baylon, Relatora.

Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade, portanto deve ser admitido.

Trata o presente processo de Autos de Infragdo lavrados em 05/09/2011 (fls. 02 a
106) formalizados para exigéncia de I, IPI, PIS-importacdao, COFINS-importagdo, multas de oficio e
juros de mora, em decorréncia do inadimplemento do regime aduaneiro especial de drawback
suspensdo, relativo aos Atos Concessérios (ACs) n2s 2004/0301958 e 2006/0017910, do sujeito
passivo acima identificado, nos termos do Termo de Verificacao Fiscal (fls. 83 a 92).

A recorrente alega preliminarmente que o Ato Concessério de Drawback n.
20040301958 teria sido alcancado pela decadéncia. Segundo ela o termo final da vigéncia do
regime aduaneiro de Drawback se dd com o cumprimento do compromisso de exportacdo, ou com
transcurso do prazo de 1 (um) ano, contados da data do registro do respectivo Ato Concessorio.

Defende que, no caso em andlise, o Ato Concessoério Drawback n. 20040301958
teve o seu termo final em 06 de dezembro de 2005, ou seja, 1 (um) ano apds a data do registro.
Desse modo, contando-se o prazo decadencial nos termos do artigo 173, do CTN, o direito a
constituicdo do crédito tributario extinguiu-se em 01 de janeiro de 2011. Isso porque, o primeiro
dia do exercicio seguinte ao que o langcamento poderia ter sido efetuado foi o dia 01/01/2006.
Assim, contados 5 (cinco) anos a partir desta data, o prazo quinquenal findou-se em 31/12/2010.

Contudo, sem razdo. Conforme entendimento desta turma, pela prépria natureza
do regime de drawback, somente cabe tratar da decadéncia do direito de a Fazenda Nacional
proceder ao lancamento de oficio apds ter expirado o prazo de validade do ato concessério, ou
seja, ap6s o momento em que deveria a beneficiaria do regime ter cumprido as obrigacdes
assumidas.

Em outras palavras, a contagem do referido prazo devera se dar a partir do
trigésimo dia subsequente ao do vencimento do prazo estabelecido, no respectivo ato
concessorio, para o cumprimento das obrigacdes assumidas pelo beneficidrio. Nesse sentido o
termo de verificacdo Fiscal:

De acordo com o disposto no artigo 340 e consoante o extrato de fl. 243, a
data de validade, ou termo final, deste ato concessoério era 06/12/2005. Ou
seja, 0 sujeito passivo tinha até o dia 06/12/2005 para exportar as
mercadorias importadas sob o beneficio do regime. No caso de nao ter
exportado essas mercadorias, no todo ou em parte, inadimplemento do
compromisso de exportar, o sujeito passivo tinha até 30 dias do prazo
fixado para exportacdo para tomar uma das providéncias elencadas no
artigo 342. Ou seja, tinha até 06/01/2006 para fazé-lo.
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Assim, a Fazendo Publica sé poderia efetuar algum lancamento a respeito
do inadimplemento desse ato concessério a partir de 07/01/2006. Desse
modo, o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento
poderia ter sido efetuado" é o dia01/01/2007. Portanto o prazo
decadencial nesse caso é 31/12/2011.

No mesmo sentido a decisdo recorrida:

O prazo a contar o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado esta assim previsto no Decreto n2
4.543, de 26 de dezembro de 2002 (Regulamento Aduaneiro/2002), art.
342, entdo vigente a época dos fatos, que segue:

Art. 342. As mercadorias admitidas no regime que, no todo ou em parte,
deixarem de ser empregadas no processo produtivo de bens, conforme
estabelecido no ato concessério, ou que sejam empregadas em desacordo
com este, ficam sujeitas aos seguintes procedimentos:

| - no caso de inadimplemento do compromisso de exportar, em até trinta
dias do prazo fixado para exportacdo: (negritei)

a) devolucdo ao exterior ou reexportacao;
b) destruicdo, sob controle aduaneiro, as expensas do interessado; ou

c) destinagdo para consumo das mercadorias remanescentes, com o
pagamento dos tributos suspensos e dos acréscimos legais devidos;

Ou seja, ha um interregno para o inicio da contagem do prazo decadencial,
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de trinta dias da data em que se deveria exportar a mercadoria. Foi nesse
sentido que mais tarde foi positivado de maneira inequivoca, no caso do
regime de drawback, no § 39, inciso |, do art. 752 do Decreto n2 6.759, de 5
de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro/2009), que se afigura como
norma meramente interpretativa do art. 173 do CTN, nos seguintes
termos:

(.0

No que concerne ao entendimento constante nos acérdados proferidos na
esfera administrativa citados pelo contribuinte, cabe esclarecer que
anteriormente ao RA/2009 ndo havia previsdo legal expressa para o inicio
da contagem do prazo. Havia, entrementes, decisGes administrativas no
sentido da norma citada:

(...)

O AC n2 2004/0301958 foi registrado em 06/12/2004 com validade até
06/12/2005 (data limite para exportacdo). Assim, o sujeito passivo tinha
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até o dia 06/12/2005 para exportar as mercadorias importadas sob o
beneficio do regime. No caso de ndo ter exportado essas mercadorias, no
todo ou em parte, inadimplemento do compromisso de exportar, o sujeito
passivo tinha até 30 dias do prazo fixado para exportagdo para tomar uma
das providéncias elencadas no artigo 342. Ou seja, tinha até 06/01/2006
para fazé-lo. A contagem do prazo decadencial, de cinco anos, no presente
caso, se iniciou no primeiro dia do exercicio de 2007. Portanto, lavrado os
autos de infracdo dentro do prazo decadencial, ja que datam de
05/09/2011.

Registre-se aqui, que em meu entender a decisdao recorrida ndo estd aplicando o
art. 752 do Decreto 6759/2009 como fundamento de decidir, mas como reforgo argumentativo.
Assim, afasto a referida preliminar.

No mérito, com relacdo ao Ato Concessério n. 20060017910, alega que foi obrigada
a reimportar partes e pegas por questdes comerciais:

Conforme exposto na Impugnacdao, a Recorrente atua no ramo de
fabricacdo de partes e pegas destinadas ao setor automotivo. Em 2003, a
Recorrente celebrou acordo de parceria com a empresa americana Ford
Motors Company, a fim de fornecer partes e pecas automotivas,
especificamente, as flanges de acoplamento e carcagas de direcdo para
caminhonetes da marca Ford.

A Recorrente exportava antecipadamente o volume de pecas necessarios
para um més de producdo da montadora, visando atender a demanda e
garantir estoque de seguranca da fabricante.
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No final de 2006, a Recorrente foi informada de que as caminhonetes que
receberiam as partes e pecgas produzidas no Brasil, foram remodeladas, de
modo que as flanges e carcacas de direcdao recebidas pela empresa nos
EUA se tornaram obsoletas. Por esta razdo, houve a devolucdo dessas
mercadorias ao Brasil, para destruicdo, na medida em que ndo poderiam
ser utilizadas pela Ford em sua linha de producdo, tampouco
comercializadas no mercado interno.

Diante da referida situacdo, ndo restou alternativa a Recorrente sendo o
recebimento das mercadorias no Brasil para destruicdo. Na ocasido da
“reimportacdo” das partes e pecas, a Recorrente sustentou a nao
incidéncia dos tributos devidos na importacdo, tendo em vista o disposto
no artigo 70, V, do Decreto n. 6.759/20092.

A referida operacdo de “reimportacao” esta sendo discutida no ambito do
processo administrativo n. 12709.000191/2010-00, sendo que toda
documentacdo comprobatdria foi anexada a Impugnacdo ao lancamento
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tributdrio, tais como, cdpia integral do processo administrativo, bem como
as declaracées de importacdo vinculadas as mercadorias.

(..

Nesse sentido, considerar inadimplido o compromisso de exportagao,
simplesmente pelo fato de que as mercadorias retornaram ao Brasil (por
motivo totalmente alheio a vontade da Recorrente), significa clara
inovacdo legislativa, na medida em que a legislacdo que regulamento do
regime aduaneiro de drawback ndo prevé tal situacdo como causa de nao
cumprimento do regime. Pelo contrdrio, o artigo 167, da Portaria SECEX
10/2010, prevé expressamente as causas em que O regime sera
considerado inadimplido:

(..)

Nesse sentido, vale ressaltar que a legislacdo do Drawback, originalmente o
Decreto Lei n? 37, de 21/11/66, bem como Decreto 6.759/2009 e demais
legislacao esparsa sobre o referido regime, ndao fazem qualquer restrigao a
respeito da reimportacdo dos produtos e mercadorias exportados em
cumprimento do ato concessdrio.

Portanto, a controvérsia cinge-se a determinar se o regime de drawback se
perfectibiliza ou ndo com a exportacdo, nos casos de retorno dos bens ao territério nacional.

Registra-se desde logo que o processo n. 12709.000191/2010-00 que tratava de
retorno das mercadorias efetivamente exportadas através do Ato Concessdrio n2 20060017910 foi
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declarado nulo pela DRJ e teve recurso de oficio ndo conhecido:
Numero do processo: 12709.000191/2010-00
Turma: Primeira Turma Ordindria da Quarta Camara da Terceira Secao
Camara: Quarta Camara
Sec¢ao: Terceira Se¢ao De Julgamento
Data da sessdo: Tue Aug 22 00:00:00 UTC 2023
Data da publicagdao: Wed Nov 08 00:00:00 UTC 2023

Ementa: ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Data do fato
gerador: 05/02/2010, 08/02/2010, 09/02/2010, 04/05/2010, 05/05/2010
RECURSO DE OFiCIO. NAO CONHECIMENTO. LIMITE DE ALCADA VIGENTE.
PORTARIA MF N° 02/2023. SUMULA CARF N° 103. A Portaria MF n° 02, de
17 de janeiro de 2023 estabelece o atual limite de alcada para interposicdo
de recurso de oficio, que passou a ser de RS 15.000.000,00 (quinze milhdes
de reais). Nos termos da Sumula CARF n? 103, para fins de conhecimento
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de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada vigente na data de sua
apreciacdo em segunda instancia.

Numero da decisdao: 3401-012.207

Decisdao: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
por ndo conhecer do recurso de oficio. Este julgamento seguiu a
sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no
Acérdao n? 3401-012.050, de 22 de agosto de 2023, prolatado no
julgamento do processo 17090.720232/2021-51, paradigma ao qual o
presente processo foi vinculado. (documento assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva — Presidente Redator Participaram da sessdo de
julgamento os Conselheiros: Renan Gomes Rego, Fernanda Vieira Kotzias,
Carolina Machado Freire Martins, Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues,
Marcos Roberto da Silva (Presidente).

Nome do relator: MARCOS ROBERTO DA SILVA
(...)

Trata-se de Recurso de Oficio interposto contra o Acérddao de Manifestacao
de Inconformidade proferido Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento, que julgou PROCEDENTE/PROCEDENTE EM PARTE, para
DECLARAR A NULIDADE dos Autos de Infracdo objeto da presente lide, de
modo a EXONERAR os respectivos créditos tributarios.

Portanto, anota-se desde logo, que eventual manuten¢dao dos presentes autos de
infracdo ndo terd como consequéncia lancamentos logicamente distintos.
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Feito este esclarecimento, entendo ndo assistir razdo a recorrente. Como bem
exposto na decisdo recorrida, embora tenha sido encaminhada ao exterior, em curto periodo de
tempo, os bens foram reimportados, em descumprimento as normas relativas ao drawback:

Consoante o disposto no Decreto-Lei n2 37/1966, o Decreto n2 4.543/2002
(Regulamento Aduaneiro de 2002) estabeleceu:

“Art. 335. O regime de drawback é considerado incentivo a exportacdo, e

pode ser aplicado nas sequintes modalidades (Decreto-Lei n 37, de 1966,
art. 78, caput; e Lei n® 8.402, de 1992, art. 19, inciso I):

| - suspensdo do pagamento dos tributos exigiveis na importa¢do de
mercadoria a ser exportada apds beneficiamento ou destinada a
fabricagdo, complementagcdo ou acondicionamento de outra a ser
exportada;

(...)

Art. 336. O regime de drawback poderd ser concedido a:
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| - mercadoria importada para beneficiamento no Pais e posterior
exportacdo;

| - matéria-prima, produto semi-elaborado ou acabado, utilizados na

fabricacdo de mercadoria exportada, ou a exportar;

(...)"

O regime de drawback é um incentivo a exportacdo que visa propiciar ao

exportador a possibilidade deste adquirir, com desoneracdo tributdria, os
insumos a serem incorporados ou utilizados na industrializacdo de
produtos destinados a exportagao, e pode ser concedido, essencialmente,
mediante trés modalidades distintas: suspensdo, isen¢do e restituicdo.

A modalidade de drawback suspensdo — como a prdpria denominacao
permite antever, contempla a suspensdo do pagamento dos tributos
incidentes na importacdo de mercadoria exportada apds beneficiamento,
ou destinada a fabricacdo, complementacdo ou acondicionamento de
outro produto a ser exportado.

Considerando que ocorreu o fato gerador na entrada dos insumos
estrangeiros no territdrio nacional, sem que os tributos incidentes na
importacdo tenham sido recolhidos por for¢a da suspensao, e trazendo de
volta a mercadoria que a principio havia exportado a empresa néo
cumpriu o Ato Concessorio conforme havia se comprometido, pois ndo
houve nem a exportacdo fisica das mercadorias (que retornaram ao
Brasil), nem o recebimento dos valores pelas vendas ao exterior (que
foram compensados com outros valores que a empresa tinha a receber).
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Assim, em obediéncia a legislacdo, a autoridade fiscal lancou,
devidamente, o crédito tributdrio que se apresentava suspenso no ato
da importacdo das mercadorias amparadas pelo regime drawback.

Lembrando que, como ja citado no Relatério deste Acorddo, a empresa
importou as seguintes mercadorias com suspensdo de tributos -AC
2006/0017910:

I 160.900 Flanges do eixo para veiculos automotores sem retifica;
Il 288.000 Defletores plasticos.

Esses produtos importados foram aplicados na producdo de flanges de
acoplamento 2C3W4851AA, tendo sido exportadas 103.474 flanges para a
subsidiaria integral do sujeito passivo nos Estados Unidos (WHB
International) entre 21/03/2006 e 10/10/2006, conforme documentacédo
de fls. e demonstrativo denominado “DEMONSTRATIVO DOS
PRODUTOS EFETIVAMENTE EXPORTADOS-ATO CONCESSORIO
200600179107, que

faz parte deste termo.
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Posteriormente a maior parte dessas flanges (99.239 unidades) foi
novamente trazida ao Brasil através de trés DIs nas quais 0 sujeito passivo
alegava de tratar-se de retorno de mercadoria sem incidéncia tributéria.

Logo, restaram efetivamente exportadas 4.235 flanges, conforme
descriminado e apurado no ja citado “DEMONSTRATIVO
DOS PRODUTOS EFETIVAMENTE EXPORTADOS-ATO
CONCESSORIO 20060017910”.

Assim, os produtos que foram trazidos ao pais com suspensdo de tributos
sob o amparo desse Ato Concessorio nao foram efetivamente exportados e
a empresa deve ser

considerada inadimplente nessas quantidades.

Se ndo houve cumprimento das normas relativas ao Drawback suspensao
em decorréncia da efetiva ndo exportacdo dos produtos, deve a
impugnante ser punida na forma das normas de tal regime especial:

Art. 341. As mercadorias admitidas no regime, na modalidade de
suspensdo, deverdo ser integralmente utilizadas no processo produtivo ou
na embalagem, acondicionamento ou apresentagdo das mercadorias a
serem exportadas.

Pardgrafo unico. O excedente de mercadorias produzidas ao amparo do
regime, em relagdo ao compromisso de exporta¢do estabelecido no
respectivo ato concessdrio, poderd ser consumido no mercado interno
somente apds o pagamento dos impostos suspensos dos correspondentes
insumos ou produtos importados, com os acréscimos legais devidos.
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Art. 342. As mercadorias admitidas no regime que, no todo ou em parte,
deixarem de ser empregadas no processo produtivo de bens, conforme
estabelecido no ato concessdrio, ou que sejam empregadas em desacordo
com este, ficam sujeitas aos seguintes procedimentos:

| - no caso de inadimplemento do compromisso de exportar, em até trinta
dias do prazo fixado para exportacao:

a) devolucdo ao exterior ou reexportacao;
b) destruicdo, sob controle aduaneiro, as expensas do interessado; ou

c) destinacdo para consumo das mercadorias remanescentes, com o
pagamento dos tributos suspensos e dos acréscimos legais devidos;

Il - no caso de renuncia a aplicacdo do regime, ado¢do, no momento da
renuncia, de um dos procedimentos previstos no inciso I; e
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lll - no caso de descumprimento de outras condicdes previstas no ato
concessorio, requerimento de regularizacdo junto ao érgdo concedente, a
critério deste.

Por todo o exposto, voto no sentido de considerar improcedente a
impugnagcao, mantendo as exigéncias de Imposto de importacdo, de
Imposto sobre Produtos Industrializados, das contribuicGes ao PIS e a
COFINS na importacdo, as multas de oficio, além dos correspondentes
juros de mora.

Assim, por concordar com a decisdao recorrida, a mantenho em sua integralidade e
por seus proprios fundamentos, nos termos do art. 114 do RICARF.

Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario, rejeito a preliminar e, no mérito,
nego-lhe provimento.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Neiva Aparecida Baylon
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